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RESUMO 
 
Introdução: Existem fatores que sofrem influência das condições de vida de cada indivíduo e seu 
ambiente de vivência cotidiana gerando a percepção ambiental do indivíduo: o estilo de vida, o 
ambiente físico, o ambiente social e endógenos - tanto genéticos como adquiridos durante a vida. 
Objetivo: Conhecer a percepção dos responsáveis técnicos de estabelecimentos de alimentação 
sobre as condições de trabalho e sua relação com a vulnerabilidade social. Metodologia: É uma 
pesquisa quanti-qualitativa, com uso da epidemiologia descritiva; análise de conteúdo e uso do 
Atlas de Vulnerabilidade Social nos Municípios Brasileiros. Foirealizada no bairro Vila Esperança 
no município de São Luís - MA com 10 estabelecimentos de alimentação, sendo 4 restaurantes e 6 
lanchonetes no período de Março a Agosto de 2016. Resultados: caracterizou-se os participantes da 
pesquisa e obteve-se a percepção destes responsáveis técnicos, como: amaioria dos entrevistados (7) 
atribuiu valor ao saneamento básico e/ ou melhoria na estrutura física do estabelecimento –
interferem diretamente na qualidade do serviço oferecido à população e na segurança à saúde, 
portanto a percepção foi correta em 70% dos entrevistados. Conclusão: Os entrevistados observam 
sua realidade a partir de suas perspectivas individuais e a maioria tem consciência de fatores 
abrangentes e influenciáveis na condição de seu trabalho e que a vulnerabilidade social a que estão 
sujeitos os proporciona estas condições. 
 
Palavras-chave:Saúde Ambiental; Vigilância em Saúde Pública; Vulnerabilidade Social. 
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ABSTRACT 
 
Introduction: There are factors that influence the living conditions of each individual and their daily 
living environment generating the individual's environmental perception: lifestyle, physical 
environment, social environment and endogenous - both genetic and acquired during life. Objective: 
To know the perception of technical managers of food establishments on working conditions and 
their relationship with social vulnerability. Methodology: This is a quantitative-qualitative research 
using descriptive epidemiology; content analysis and use of the Atlas of Social Vulnerability in 
Brazilian Municipalities. It was conducted in the neighborhood of Vila Esperança in the 
municipality of São Luís - MA with 10 food establishments, four restaurants and six snack bars 
from March to August 2016. Results: the participants were characterized and the perception of 
those responsible (7) attributed value to basic sanitation and / or improvement in the physical 
structure of the establishment - directly interfere in the quality of the service offered to the 
population and in the health security, so the perception was correct in 70% of the interviewees . 
Conclusion: Respondents observe their reality from their individual perspectives and most are 
aware of broad and influential factors in the condition of their work and that the social vulnerability 
to which they are subject provides these conditions. 
 
Keywords: Environmental Health; Public Health Surveillance; Socialvulnerability. 
 
1 INTRODUÇÃO 
Existe uma interação entre o ser humano e o ambiente em que ele vive, esta interação entre 
os diferentes fatores determinantes exógenos e endógenos participantes deste processo explica por 
que a resposta às exposições ambientais pode variar, consideravelmente, de um indivíduo para 
outro, destacando-se quatro grupos destes fatores: o estilo de vida, o ambiente físico, o ambiente 
social e endógenos, atributos individuais, tanto genéticos como adquiridos durante a vida 
(HOLLANDER; STAATSEN, 2003). Todos estes fatores sofrem influência das condições de vida 
de cada indivíduo e seu ambiente de vivência cotidiana que gera de fato a percepção ambiental do 
indivíduo. 
Ainda segundo o autor citado acima, “a saúde ambiental deve ser parte de uma abordagem 
integrada multidisciplinar e multisetorial, para as áreas urbanas desfavorecidas, incorporando 
políticas sobre aspectos socioeconômicos, geográficos e ambientais dos bairros” (HOLLANDER; 
STAATSEN, 2003), somando-se ao processo de urbanização e globalização. 
A insegurança alimentar pode ser detectada nesse processo e está relacionada com a 
vulnerabilidade social por resultar de uma combinação de fatores que prejudicam o bem-estar das 
pessoas, famílias e comunidade, conforme a exposição a determinados riscos e, sobretudo 
associados aos determinantes sociais de saúde (renda, escolaridade, habitação, saneamento básico, 
etc) (SEADE, 2006).  
A definição de vulnerabilidade social inserida neste contexto corresponde ao acesso, à 
ausência ou à insuficiência de “ativos” que podem ser evidenciados pelo instrumento chamado 
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Índice de Vulnerabilidade Social (IVS), constituindo-se num instrumento de identificação das falhas 
de oferta de bens e serviços públicos no território nacional. O IVS possui três dimensões: IVS 
Infraestrutura Urbana; IVS Capital Humano; e IVS Renda e Trabalho. “Essas dimensões 
correspondem a conjuntos de ativos, recursos ou estruturas, cujo acesso, ausência ou insuficiência 
indicam que o padrão de vida das famílias encontra-se baixo, sugerindo, no limite, o não acesso e a 
não observância dos direitos sociais”, segundo o Atlas de Vulnerabilidade Social nos Municípios 
Brasileiros (IPEA, 2015, p.13). 
Já a segurança alimentar e nutricional é baseada na realização do direito de todos ao acesso 
regular e permanente a alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, sem comprometer o 
acesso a outras necessidades essenciais e tendo como base práticas alimentares que promovam 
saúde e respeitem os aspectos culturais de um povo e que sejam social, econômica e 
ambientalmente sustentáveis, segundo Valente (2002). Este conceito está em consonância com a Lei 
Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricional – LOSAN (Lei nº 11.346, de 15 de setembro de 
2006) (BRASIL, 2006; COSTA, PASQUAL, 2006). 
A percepção ambiental do indivíduo é decorrente do valor atribuído ao seu conhecimento 
sobre saúde ambiental e ao dano ambiental, cuja definição do Art. 3º da Lei 6. 938/1981 é uma 
alteração adversa das características do meio ambiente, as quais podem causar prejuízo à saúde, 
segurança e o bem-estar da população, bem como as atividades sociais e à abiota (BANCO 
MUNDIAL, 2004).  
Nessa perspectiva, a avaliação das condições higiênicos sanitárias de serviços de 
alimentação se apresenta como uma importante ferramenta para o planejamento e a execução de 
ações que possam intervir na promoção e manutenção da saúde. Percebendo-se a importância de 
conhecer a percepção dos donos ou responsáveis técnicos de estabelecimentos em São Luís – MA 
sobre suas condições de trabalho e sua relação com a vulnerabilidade social, houve o despertar para 
realizar uma pesquisa com este enfoque nesta cidade. O município de São Luís está dividido em 7 
(sete) Distritos Sanitários para atender e viabilizar as ações de gestão municipal, sendo identificados 
com nomes de alguns bairros: Centro, Bequimão, Cohab, Coroadinho, Itaqui-Bacanga, Tirirical e 
Vila Esperança. O distrito sanitário é uma unidade operacional das ações do Sistema Único de 
Saúde – SUS. 
O bairro Vila Esperança nomeia o maior Distrito Sanitário de São Luís – MA e abrange uma 
parte da Zona Urbana e toda a Zona Rural, portanto a perspectiva de constatar a condição higiênicos 
sanitária de estabelecimentos de alimentação nesta localização deu-se a partir desta nomeação do 
bairro ao Distrito Sanitário e a relação da acessibilidade da comunidade aos serviços de saúde 
através da boa nutrição e segurança alimentar. 
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2 MATERIAIS E MÉTODO 
É uma pesquisa com abordagem quanti-qualitativa, com uso da epidemiologia descritiva e 
do método inquérito epidemiológico, segundo Lopes e Lima (2013). Foi realizada no bairro Vila 
Esperança que está localizado na região da ilha de São Luís, entre a área industrial e zona rural ao 
lado da BR 135, nos Kilômetros 4 e 5, ocupa uma área de 297 hectares e possui 2300 famílias e 
aproximadamente 10 mil habitantes.Estão instaladas pequenas e médias empresas no perímetro do 
bairro Vila Esperança (Wikimapia, 2010). Participaram deste estudo 10 estabelecimentos de 
alimentação que funcionam nesta localidade e que aceitaram participar da pesquisa durante os 
meses de Março a Agosto de 2016, sendo 4 restaurantes e 6 lanchonetes. Este estudo faz parte de 
um projeto que verifica a vulnerabilidade do acesso aos serviços de saúde neste Distrito Sanitário, 
sendo submetido ao Comitê de Ética e Pesquisa com aprovação sob o Parecer n. 945.413 e fez uso 
de Termo de Consentimento Livre e Esclarecido – TCLE. Para a localização e seleção dos 
estudos:foram considerados o estudo de publicações nacionais e internacionais e periódicos 
indexados, impressos e virtuais, específicas da área (livros, monografias, dissertações e artigos), 
sendo pesquisados ainda dados em base de dados eletrônica, considerando para análise as palavras-
chave: Higiene Alimentar. Saúde Ambiental. Segurança Alimentar. Vigilância em Saúde Pública. 
Vulnerabilidade Social. 
 Para a análise de conteúdo, segundo Laurence Bardin, utilizou-se abordagem quantitativa e 
qualitativa, sendo quantitativa quando o enfoque da pesquisa é demonstrar a frequência das 
características que se repetem no texto, e a abordagem qualitativa ocorre quando o enfoque da 
pesquisa “considera a presença ou ausência de uma determinada característica de conteúdo ou 
conjunto de características num determinado fragmento da mensagem”, segundo Lima (1993). A 
técnica de análise de conteúdo, segundo a Laurence Bardin, deverá ser composta por 3 grandes 
etapas: a pré-análise; a exploração do material e o tratamento dos resultados e interpretação 
(BARDIN, 1977). A pesquisa também utilizou dados secundários obtidos em consulta na 
plataforma Altas de Vulnerabilidade Social nos Municípios Brasileiros disponível no site do 
Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), 2015. O Atlas é, um software de consulta ao 
Índice de Vulnerabilidade Social (IVS) que reflete 16 indicadores através de três dimensões: 
infraestrutura urbana; capital humano e, renda e trabalho, cujo valor para estas dimensões pode 
variar entre 0 e 1. Quanto mais próximo a 1, maior é a vulnerabilidade social de um município.Para 
o presente estudo, trabalhou-se com os dados do ano de 2010 que foram formatados e processados 
no programa Excel e analisados por meio de estatística descritiva de frequência e pelo Programa 
Epi Info 7, versão 7.1.5, quando necessário. E para avaliar a percepção dos donos ou responsáveis 
técnicos sobre suas condições de trabalho, utilizou-se a classificação: 1. Percepção correta, quando 
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a resposta abordava o objetivo da definição de ambiente de trabalho saudável (aquele que não 
ocasiona danos à saúde humana);2. Percepção parcialmente correta, quando na resposta havia 
menção sobre aspectos que contribuem com a promoção do alimento seguro como, condições de 
higiene e limpeza, entre outras; 3. Percepção incorreta, quando a resposta não tinha a menor 
relação com a definição ou com aspectos correlatos ao proposto por condições de trabalho em 
ambiente adequado.  
 
3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
A qualidade dos produtos finais depende diretamente da habilidade técnica e consciência 
sanitária, pois alimentos danificados ou contaminados podem atingir o consumidor e causar-lhe 
danos à saúde, segundo Figueiredo e Ribeiro (2013). 
 Para caracterizar os donos ou responsáveis técnicos dos estabelecimentos de alimentação 
participantes desta pesquisa (10), utilizou-se as variáveis idade, sexo, escolaridade, capacitação 
técnica e número de refeições fornecidas diariamente, pois há influência na renda destes 
profissionais. 
 Quanto a idade houve variação de 22 anos a 66 anos, sendo que apenas dois participantes 
têm a mesma idade, 45 anos; e quanto ao sexo: 5 são do sexo feminino e 5 do sexo masculino. As 
idades dos dez participantes da pesquisa podem ser observadas na Tabela 1. 
Tabela 1 – Frequência da idade dos donos ou responsáveis técnicos em dez serviços de alimentação, no período de 
março a agosto de 2016, na cidade de São Luís, Maranhão 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 Fonte: Pesquisa do Autor, 2016 
Idade dos Donos ou Responsáveis 
Técnicos 
Frequência % 
22 
28 
29 
30 
34 
35 
45 
53 
66 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
2 
1 
1 
 
10,0 
10,0 
10,0 
10,0 
10,0 
10,0 
20,0 
10,0 
10,0 
Total 10 100,0 
 Brazilian Journal of Animal and Environmental Research 
 
Braz. J. Anim. Environ. Res., Curitiba, v. 2, n. 2, p. 779-792, abr./jun. 2019. ISSN 2595-573X 
784  
Quanto a média das idades nas 10 observações, obtivemos o valor de 38,7 anos como média 
e moda igual a 45 anos, segundo análise estatística através do Epi Info 7. 
Quanto ao nível de escolaridade, houve o predomínio do ensino médio completo em 80% 
dos donos ou responsáveis técnicos (8), conforme Tabela 2. 
 
Tabela 2 - Frequência da escolaridade dos donos ou responsáveis técnicos em dez serviços de alimentação, no período 
de março a agosto de 2016, na cidade de São Luís, Maranhão 
 
Escolaridade dos Donos ou 
Responsáveis Técnicos 
Frequência % 
Analfabeto 
 
Ensino Fundamental 
 
Ensino Médio 
 
 
1 
 
1 
 
8 
 
 
 
10,0 
 
10,0 
 
80,0 
 
Total 10 100,0 
 Fonte: Pesquisa do Autor, 2016. 
 
Quanto a média da idade x escolaridade obtivemos pela aplicação do método estatístico 
ANOVA um p-value = 0,00000; valor significativo estatisticamente (p < 0,05), o que nos permite 
afirmar que existe uma diferença significativa entre as médias das idades e do nível escolar e que o 
entrevistado mais velho é também o que possui o menor nível de escolaridade, fato que evidencia 
um dos aspectos da vulnerabilidade social no município de São Luís e corrobora com os estudos de 
Tórtora e seus colaboradores (2005) quanto a contaminação das mãos em diferentes atividades 
profissionais, pois ocorre mais em profissionais que não são da área da saúde e com baixo nível 
escolar. 
A qualidade higienicos sanitária é fator de segurança alimentar e tem sido amplamente 
estudada e discutida. Para que se tenha esta qualidade e segurança alimentar a capacitação técnica 
dos donos ou responsáveis técnicos pelos estabelecimentos de alimentação é imprescindível, pois os 
demais manipuladores de alimentos poderão ser treinados para que de forma efetiva possam 
fornecer alimentos seguros e saudáveis à comunidade, além de obedecerem às Resoluções RDC nº 
275/02 e RDC 216/04, que diz respeito ao regulamento técnico de procedimentos operacionais 
padronizados aos estabelecimentos produtores/ industrializadores de alimentos e ao o regulamento 
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técnico de boas práticas para serviço de alimentação, respectivamente. Podemos verificar o número 
de estabelecimentos de alimentação com donos ou responsáveis técnicos devidamente capacitados 
na Tabela 3 abaixo. 
 
Tabela 3 - Frequência da capacitação técnica dos donos ou responsáveis técnicos em dez serviços de alimentação, no 
período de março a agosto de 2016, na cidade de São Luís, Maranhão 
 
Capacitação técnica dos Donos ou 
Responsáveis Técnicos 
Frequência % 
Não possui capacitação técnica 
 
Possui capacitação técnica 
 
 
 
5 
 
5 
 
 
 
 
50,0 
 
50,0 
 
 
Total 10 100,0 
 
   Fonte: Pesquisa do Autor, 2016 
 
 Apenas 50% (5) dos donos ou responsáveis técnicos dos estabelecimentos de alimentação 
possuem capacitação técnica, isto é, estão devidamente habilitados para trabalhar na manipulação 
dos alimentos e respeitam as normas da RDC 216/04; os demais não possuem capacitação técnica. 
 Outro aspecto observado nos estabelecimentos de alimentação foi a renda diária arrecadada, 
pois sofre oscilação, é obtida de acordo com o número de refeições fornecidas e causa influência na 
qualidade do serviço. Destacamos o fato de apenas 1 estabelecimento de alimentação fornecer mais 
de 100 refeições diárias nesta localidade, o que faz com que sua movimentação orçamentária seja 
maior em relação aos demais estabelecimentos e que pode ajudar na melhoria do estabelecimento 
físico-estrutural e na segurança alimentar propriamente dita. Podemos verificar o número de 
refeições fornecidas pelos estabelecimentos de alimentação na Tabela 4.  
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Tabela 4 - Frequência do número de estabelecimentos que fornecem mais de 100 refeições diariamente em dez serviços 
de alimentação, no período de março a agosto de 2016, na cidade de São Luís, Maranhão 
Estabelecimentos que fornecem 
mais de 100 refeições diariamente 
Frequência % 
Sim 
 
Não 
 
1 
 
9 
 
 
 
10,0 
 
90,0 
 
 
Total 10 100,0 
 
 Fonte: Pesquisa do Autor, 2016 
 
No Brasil, assim como no estado do Maranhão e no município de São Luís, o saneamento 
básico se encontra com serviços insuficientes e com grande desigualdade de distribuição. O 
saneamento básico é uma ação composta pelo abastecimento de água, esgotamento sanitário, 
drenagem urbana, limpeza urbana e tratamento do lixo. Ratificamos esta conjectura, conforme 
dados de Stevanim (2016), com a origem deste problema sendo mais comum em locais com 
saneamento básico deficiente e que ocorre em áreas mais pobres e afastadas. A educação e a oferta 
do trabalho também são reflexos de serviços insuficientes nestes locais. Podemos constatar a 
condição de vulnerabilidade social no Brasil e em São Luís – MA a partir das dimensões 
infraestrutura urbana, capital humano e renda e trabalho na Tabela 5. 
 
Tabela 5 – Índice de Vulnerabilidade Social no Brasil e na cidade de São Luís, Maranhão, segundo o Atlas de 
Vulnerabilidade Social nos Municípios Brasileiros (2010 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: IPEA, 2015 
 
 
COD 
IBGE 
IVS 
(2010) 
IVS 
Infraestrutura 
Urbana (2010) 
IVS 
Capital 
Humano 
(2010) 
IVS 
Renda e 
Trabalho 
(2010) 
Brasil -- 0,326 0,295 0,362 0,32 
São 
Luís 
(MA) 211130 0,372 0,498 0,291 0,327 
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 O Índice de Vulnerabilidade Social - IVS (2010) do Brasil foi menor comparado ao do 
município São Luís – MA, e juntamente com ele o IVS de infraestrutura urbana e o IVS renda e 
trabalho; apenas o IVS capital humano do Brasil foi maior que o de São Luís – MA. O IVS 
corresponde aos 16 indicadores que o geram neste 3 dimensões: o IVS de infraestrutura urbana diz 
respeito à mobilidade e saneamento básico, além de disponibilidade de serviços/ambientes, está 
associado ao Índice de Desenvolvimento Humano Municipal – IDHM no que se refere a 
longevidade.  O IVS capital humano diz respeito à trajetória educacional das famílias e ao capital 
familiar, além de aspectos sociais diversos de exclusão social, relaciona-se com a educação no 
IDHM. O IVS renda e trabalho diz respeito à inserção precária no mercado de trabalho; 
insuficiência de renda (trabalho informal, trabalho infantil e/ou desocupação) e renda per capita, 
ambos correspondem à dimensão renda no IDHM, segundo pesquisadores do IPEA (2015). 
O IVS de infraestrutura urbana em São Luís – MA é considerado de alta vulnerabilidade 
social; o IVS capital humano de São Luís – MA é considerado de baixa vulnerabilidade social e o 
IVS renda e trabalho é de média vulnerabilidade social. Estes dados devem ser observados 
juntamente com o Índice de Desenvolvimento Humano Municipal –IDHM, visto que possibilita 
observar o espaço territorial em que estamos inseridos, formular políticas públicas e exige do poder 
público o acesso da população aos direitos sociais básicos.  
Para o município de São Luís em 2010 o IDHM foi de 0,768 - considerado alto 
desenvolvimento. De modo geral, as três dimensões do IVS apresentaram redução, mas no 
Nordeste, principalmente nos estados do Maranhäo, de Alagoas, Pernambuco e alguns locais do 
território baiano continuam com alta vulnerabilidade social (IPEA, 2015). Veja este índice no 
Brasil, São Luís – MA e na Região Metropolitana (RM) da Grande São Luís, todos considerados de 
média vulnerabilidade social, na Tabela 6.  
 
Tabela 6 - Índice de Vulnerabilidade Social - Renda e Trabalho no Brasil e na cidade de São Luís, Maranhão, segundo o 
Atlas de Vulnerabilidade Social nos Municípios Brasileiros (2010) 
 
 
 
 
 
 
Fonte: IPEA, 2015 
 
Lugar 
COD 
IBGE 
IVS Renda e Trabalho 
(2010) 
Brasil -- 0,32 
São Luís (MA) 211130 0,327 
RM Grande São 
Luís -- 0,342 
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 O IVS reflete o binômio produção/ consumo, pois esta relação gera degradação ambiental 
sobre os recursos naturais (matéria-prima, água, energia, etc.), perda da qualidade de vida por 
condições inadequadas de moradia e/ou trabalho, poluição em geral e desequilíbrio em todos os 
mecanismos que sustentam a vida na terra, tendo-se a produção industrial como progresso técnico-
científico e importância na relação da sociedade com o ambiente, segundo Dias (2000) apud Pitton 
(2009). Nesta perspectiva, deu-se o estudo qualitativo da percepção dos donos ou responsáveis 
técnicos dos estabelecimentos de alimentação sobre suas condições de trabalho e vulnerabilidade 
social. 
 
4    ESTUDO DOS ASPECTOS QUANTITATIVOS E QUALITATIVOS DA FALA DOS 
ENTREVISTADOS 
Descrição da fala dos 10 entrevistados (100%) sobre suas condições de trabalho e 
vulnerabilidade social: 9 (90%) entrevistados relataram que sua condição de trabalho é boa e 
1(10%) relatou que é regular. Abaixo algumas destas falas: 
 
 Entrevistado 1: 
“Considero boa, pois apesar dos obstáculos consegue trabalhar. Para melhorar faltasaneamento 
básico por parte das autoridades”. 
 Entrevistado 2: 
“Considero regular. Não acha melhor devido à concorrência”. 
 Entrevistado 5 e Entrevistado 7: 
“Considero boa, pois o fornecimento de água, energia e o recolhimento do lixo são regulares e 
falta melhoria na estrutura do estabelecimento”. 
 Entrevistado 10: 
“Considero boa, porque é sua única fonte de renda no momento”. 
 
4.1 CONCLUSÕES QUANTITATIVAS DA ANÁLISE DO CONTEÚDO (LAURENCE 
BARDIN, 1977) 
Elencou-se as palavras que se repetem e que melhor caracterizam a situação abordada pela 
pesquisadora: 
4 entrevistados mencionaram a melhoria na estrutura do estabelecimento; 
3 entrevistados mencionaram o fornecimento de água, luz e recolhimento de lixo regulares; 
1 entrevistado mencionou a falta de saneamento básico; 
1 entrevistado mencionou o fato de não pagar aluguel; 
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1 entrevistado mencionou divisão das responsabilidades; 
1 entrevistado mencionou o fato ser sua única fonte de renda, 
1 entrevistado mencionou a concorrência do setor dos gêneros alimentícios. 
 
4.2  CONCLUSÕES QUALITATIVAS DA ANÁLISE DO CONTEÚDO (LAURENCE BARDIN, 
1977) 
Elencou-se a mensagem destacada no fragmento do discurso que melhor retrata a situação 
estudada, após análise e interpretação no contexto da pesquisa: 
A maioria dos entrevistados (7) atribuíram valor ao saneamento básico e/ ou melhoria na 
estrutura física do estabelecimento – elementos que interferem diretamente na qualidade do serviço 
oferecido à população e na segurança à saúde, portanto a percepção foi correta em 70% dos 
entrevistados; 
Apenas 2 entrevistados atribuíram valor à renda e 1 entrevistado enfatizou a concorrência – 
elementos que interferem diretamente e indiretamente, respectivamente, na qualidade do serviço; 
contatando-se, assim, uma percepção parcialmente correta em 20% dos entrevistados, pois a renda 
interfere na qualidade e segurança alimentar e percepção incorreta em 10% dos entrevistados, visto 
que a concorrência deveria ser um fator de estímulo para a sua melhoria. 
Os entrevistados observam sua realidade a partir de suas perspectivas individuais, apesar da 
maioria ter consciência de fatores abrangentes e influenciáveis na condição de seu trabalho no 
tocante da percepção ambiental e que a vulnerabilidade social a que estão sujeitos os proporciona 
estas condições. 
 
5  CONCLUSÕES 
A urbanização e a globalização são apontadas como mudanças efetivas no estilo de vida da 
sociedade atual, visto que houve um aumento do consumo de alimentos em locais públicos por 
conta de a população estar trabalhando longe de suas residências e consequentemente, do aumento 
da transmissão de doenças por alimentos que interfere no desenvolvimento socioeconômico e 
sobrecarrega o sistema público de saúde.  
Sendo a higiene e a fiscalização dos alimentos considerados um setor fundamental da saúde 
pública, pois atinge vários setores e populações da sociedade e são decorrentes da perspectiva 
ampliada de saúde e da necessidade de atendimento às demandas sociais para a construção de novas 
políticas de segurança alimentar a partir do processo de higiene alimentar em estabelecimentos de 
alimentação que  mais se enquadram no eixo renda e trabalho na dimensão que pode ser retratada 
no contexto da Vulnerabilidade Social, visto que a segurança alimentar e a boa nutrição são 
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considerados determinantes para garantia da saúde e a corresponsabilidade dos cidadãos é de suma 
importância, e ela evolui com a melhoria da educação e da renda. 
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